
Processo Administrativo n" 41 12026

Dispensa de Licitação qrÍ. 75, inciso II' da Leí n' 11 133/2 1

c/c art. 15, §5'do Decreto Municipal n' 112/21

I. DO OBJETO

1.1. Aquisição de 01 (um) clorímetro digital portátil, destinado a atender às necessidades da

Vigilância Sanitária, visando ao monitoramento da qualidade da água pâra consumo

hoirarro, ao fortalecimento das ações de fiscalização sanitária e ao cumprimento das

atividades de vigilância em saúde, em conformidade com a legislação e os padrões de

potabilidade vigentes. confomre demanda.

1.2, A execução do serviço será realizada em parcela única, a contar da assinatura da Nota de

E,1lp"nt o, Autorização de Fomecimento ou outro instrumento hábil, em conformidade com o art'

95. § 2" da Lein'14.13312021 .

1.3. As quantidades estimadas e valores referenciais são os seguintes:
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TF],RMO DE REFERÊ,N CIA INICIAL

TAL PORT TIL

I

I

NOME: CLORIMETRO DIGI

14198

1.3. JustiÍicativa da Contratação

1.,1, Justificativa da DisPensa

ESPECIFICAÇÃO: Clorímetro digital microprocessado

para teor de cloro livre e total em água para consumo--hr**o. 
Caracteristicas minimas: faixa de me<iição cle

cloro livre e total 0.1 a 10mg/L; Resolução de 0,0lmg/L;
Repro<lutividade +/- 0,01mg/L; Curva de calibração

intàma pelo metodo DPD para cloro; Facil operação e

manuseio; Display LCD retroiluminado; Possui

desligamento automático; Maleta para transporte: 2-

Cube-tas; funcionamento a pitha ou eletrico: Manuela de

instrução em portugues; Reagentes para '100 análises de

l'4.l.Acontrataçãoserárealizadapordispensadelicitação,nostermosdoart.T5,incisoII,da
Lei n. 14.133/2021, que prevê a pàssibilidade de contratação direta para,aquisição de pequeno

urrlto, de.de qrrc .esp"itados os limites estabelecidos em regulamento específico'

l,4.2.oDecreton"12'807,de29detlezem}rrode2025,atualizouoslimitespaÍacontrataÇões
CL p"qu*o vulto. garantindo que a presente contratação se enquadre nessa modalidade'

Valor
Unit.

VaIor
TotalQtdUndItem

0lL]ND

Página 1de 8

I

1'3.l.Ajustificativadetalhadadademandaencontra-seformalizadanoDocunrentode
f orrnufiruiao de Demanda (DFD), devidamente instruído no processo administrativo'

DescriçãoCod

cloro livre.
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1.4.3. Nos temos do art. 15, § 5u do Decreto Municipal n" 14212024, a Administração poderá

simplificar o procedimento de rlispensa de licitaq:ão para aquisiçãLo de pequeno vulto, permitindo a

tbrmalização do processo com a elaboração apenes,:lo primeiro documento previstc no inciso I do

art. 3. do mesmo decreto, além da cotação de preços prevista no seu parágrafo terceiro.

1.4.4. Em conformidade com o art.95, § 2" tla Lei n'14.13312021, a contratação de pequeno

vulto não exige formalização de contratc e pode ser realizada por Nota de Empenho,

Autorização de compra ou ordem de Fornecimento, garantindo agilidade e eficiência na

gestão pública.

1.5. Fundamentação Legal

1.5.1. Lei Federal n" 14.133t21 .- arÍ.75. inciso II (Dispensa de Licitação por pequeno vuho) e

art. 95, § 2" (Formalização simplihcada da contrataÇão);

1.5.2. Decreio Municipal n" inazl - art. 15, § 5o (Procedimento simplificado para dispensas de

pequeno vulto);

1.5.3. Decreto n" 12.807 t25 - Atualização dos limites para contratações de pequeno vulto.

2. IrcS REQIJISITOS DA CONTRATAçÃO

2.1. Modelo de Execução

2,1.1. A entrega do objeto deverá ser realizada no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal

de Saúde, sitiado na Rua Tobias Barreto, n" 679 (vizinho à AFETO' na saída para Tobias

Barreto), de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 
'l7h'

2.1.2. No ato da entrega, o fornecedor deverá apresentar:

Nota fiscal correspondente ao objeto fomecido;

Manual de instruções do equipamento, preferencialmente em língua portuguesa;

Termo de garantia do fabricante;

Certificadõ de calibração ou conformidade do equipamento, quando aplicável'

2.1.3. A execução será formalizada por meio de Nota de Empenho' em, conformidade com o aÚ'

ls, 5 z. a" Lei n" 14.133/21. dispeniando-se a necessidade de contrato formal.

2.2ç Requisitos Mínimos para o fornecimento

2.2.1. O fomecimento deverá atender aos seguintes criterios

a) Especiíicações Tócnicas:
ó úüpu..ú deverá ser clorímetro digital portátil. próprio para medição de cloro residual em

ágrrá piu 
"on.umo 

humano, com faixa ãe t"diçao e precisão compatíveis com os padrões de

potabitidade vigentes (Portaria GM/MS n' 888/202)

a)

b)
c)
d)
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b) Quatidade e Procedência:
O eluipamento deverá ser novo, de primeiro uso. acompaúado de todos os acessórios necessários

uo ,àr. pl"no funcionamento (reagentes, cubetas, estojo, pilhas/bateria, quando aplicável);

c) Garantia:
ó fomecedor deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contÍa defeitos de fabricação,

contados a partir da data de entrega;

e) Responsabilidade Técnica:
ó fo*à""do. será responsável pela qualidade, procedência e adequação do equipamento às

especificações exigidas, respondendo por vicios ou defeitos apresentados;

3. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO

3.1. Rotinas de Fiscalização

3.1.1. O fomecimento do objeto será formalizado exclusivamente por meio de Nota de Empenho,

dispensando a celebração deio,trato, nos termos do art. 95, § 2" da Lei n" 14.13312021.

3.1:2. A execução será acompaúada e fiscalizada por servidor designado, que verificará o

".,,,,p.i*".rto 
dás condições esiabelecidas neste Termo de Referência (Lei n' 14.13312021. art'

1 I 7. caput).

3.1.3. O fornecedor será responsável pela entrega do objeto nas condições especificaclas- devendo

"orr.igi., 
substituir ou .efazei o fomecimento .rn .u.o de vícios, defeitos ou não conformidade (Lei

n" 14.133 l202l,art. 1 19).

3.1.4. O fomecedor responderá pelos danos causados à Administração ott a terceiros em

decorrência da execução 6o objeio, independentemente da fiscalização realizada pelo órgão

contratante (Lei n" 14.13312021' art. 1 20).

3.1.5. O lomecedor é o único responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciários' {'lscais e

comerciais decorrentes da erecuçào do fomecimento. não podendo transt'erir tais obrigações à

Arlministração {Lei n' 14.13312021, art. 121)'

3.1.6. As comunicações entre o órgão público e o fomecedor serão realizadas por escrito"

preferencialmente por meio eletrônicol conforme aplicávet (lN 5/2017, art 44' § 2o e § 3o)'

3.1.7. Para garantir a regularidade do fomecedor, será exigida a apresentação das seguintes

ceÍidões válidas: certidão Negativa de Débito (cND) relativa a créditos Tributarios Federais e à

Dívida Ativa da União, a Certfdao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa

de Débitos Estaduais e Certidão Negativa Municipal'

4. DO RECEBIMENTO
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d) Manual e Assistência Técnica:
o equipamento deverá acompaúar manual de instruções em português, além de informações

sobre assistência tecnica no Brasil;

&'
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5.DÀLIQUI}AÇÃO

5'1.ApósorecebimentodaNotaFiscaloudocumentodecobrançaequivalente,osetor
.o.p","r,. terá 10 (dez) dias úteis para realizar a liquirlação da despesa' podendo esse prazo ser

prorrogado por igual páríodo, confár-e ârt. 7., § i. da Instruçâo Normativa sEGES/ME n'

7712022.

5.2.Paracontrâtaçõesdepequenovulto(aÍ.75,incisoll.daLein"14.13312021,).oprazÔpara
liquidação será reduzido peú metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação'

5.3. Para fins de liquidação da despesa. o setor responsá'"el deverá verificar se a Nota Fiscal ou

Faturâ apresentadá contém os seguintes elementos essenciais:

a) Prazo de validade do documento;

b) Data de emissão da Nota Fiscal;

c) ldentiÍicação do órgão contratante;

d) Período de fornecinento do objeto:

e) Valor total e unitário a Pagar;
f) Destacamento das retenções tributárias cabiveis, quando aplicável'

5,4. Caso a Nota Fiscal apresente erros ou inconsistências, a liquidação será sobrestada até que

à fomecedor regularize a situação. sendo o prazo reiniciado após a correção. sem ônus à

Administração.

4.1. O gestor do objeto e/ou fiscal deverá encaminhar a documentação necessária ao setor

competente para formalização da iiquidação e pagamento, observando a cronologia de pagamento

no sistema eletrônico. nos termos definidos.

4.2. Para o recebimento do objeto e a aulorização do pagamento, deverão ser observados os

seguintes procedimentos:

a) Registro da íiscalizaçâo, por meio de relatório ou outro documento comprobatório, quando

necessário;
b) Apresentação de documentos complementares. se necessário como:

. Pl-ilhu. de controle, ordem de serviço e registros fotográficos, se aplicável;

o Laudos, listas de controle e demais documentos exigidos por normativos municipais,

conforme Instruçâo Normativa n" 001/2019;

c) Conferência da Nota Fiscal, verificando:
. Conformidade com a Nota cle Empenho CNE), incluindo valores unitários e fonte de recurso;

. Suficiência do saldo do empeúo para cobrir o pagamento;

d) Validação formal. mediante:
. Atesto do Íiseal do objeto na Nota Fiscal;

. Ratificação pelo responsável legal' quando aplicável;

e) Regularidade fiscal, garantindo a aprésentação de certidõcs negativas obrigatórias;

f1 Coíproraçao de recoúimento 6a taxa municipal, conforme Lei Municipat n' 96312016t

g) VeriÍicação da conta bancária informada na Nota F-iscal para o pagamento;

tj Confe"ência da vigência do fomecimento. garantindo que a entÍega ocorreu dentro do prazo

estabelecido.

d-,-- Páginâ 4 de I
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S.5. O paganento somente será realizado mediante comprovação da regularidade fiscal do

fomecedor, conforme art. 68 da Lei n' 14.13312021.

5.6. Antes da tiquidação, a Administração deverâ realizar consulta ao Cadastro Municipal de

Empresas Penalizadas e Inadimplentes (CMEPI) para identiÍicar possíveis restrições, como

impedimentos para contratação ou execução de pagamentos.

S.7. Se for constatada irregularidade no CMEPI, o fomecedor será notificado e terá 15 (quinze)

dias úteis para regularizai sua situação ou apresentar defesa. Esse prazo poderá ser prorrogado

uma irnica vez, por igual período. a critério da Administração.

5.8. Caso não haja regularizaçâo ou a defesa seja considerada improcedente' a

Administraçâo deverá comunicar os órgãos de fiscalização e controle, assegurando o

cumprimento das obrigações fiscais do fornecedor antes da efetivação do pagamento.

6. DO PRAZO DA PAGÂMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máxin]o de 10 (dez) dias úteis. contados a paÍir da

finalizaçaã da tiquidação cla despesa, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/ME n'

7712022.

6.2. Em caso de atraso no pagamento por parte do órgão, os valores devidos ao fomecedor serão

conigidos monetariamente, a partir do término do prazo previsto até a data efetiva do pagamento,

aplicando-se o índice IPCA-E de correção monetiíria.

7. DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado por ordem bancária, com credito em conta corrente indicada

pelo fornecedor.

7.2. A data do pagamento será consi<lerada como o dia da emissão da ordem bancária.

7.3. Serão realizadas retenções tributárias obrigatórias, conforme a legislação vigente:

7.3.1. Os tributos previsios na legislação r.ião retidos na fonte, independentemente dos

percentuais indicados na proposta do fornecedor'

iii:ó Município de Itabaianiúa observará a Lei Municipal r" 963/201ó. cobrando a taxa de

1r57o sobre o valor contratado, vedada a reÍençâo desse tribulo na fonte' ..
1',3.3. Aretenção do lmposto de Renda será apiicada nos pagamentgt T{3!::-u pessoas fisicas

e jurídicas, conforme as iegras estabelecidas pelo Decreto Municipal a'41412022.

T.4.ofomecedoroptantepeloSimplesNacional,nostermosdaLeiComplementarno12312006'
estará isento das retenções tributáiias previstas paÍa empresas do regime normal. Contudo' o

pugam"nto hcará condicionado à aprásentação de comprovação oficial de sua condiÇão no

referido regime.

T.5.ParalrnsdecumprimentodacronologiadepagamentoseadequaçãoaoSistemal]nicoe
Integrado de ExecuçãÀ Orçamentária, Administração Financeira e Controle. serão observados os

urtr. 56 u 63 da Instrução Nonuativa n' 00112023 do município'
Página 5 de 8
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8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÁO DO FORNECEDOR

8.1. O fomecedor será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação,

fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei n" 14-13312021.

8,2. Antes da contratação, a Administração verificará o cumprimento das condições para

participação, especialmente quanto à inexistência de sanção impeditiva. por meio da consulta

:é\,
*#

aos seguintes cadastros oficiais:

a) Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes - CMEPI;

bi Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

10.3 Empresário individual: inscrigão no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: CeÍificado da condição de Microempreendedor

Individual - CCiúEI, cuja aceitação ficará condicionacla à verificação da autenticidade no sítio

Geral da União ortaldatransparencia .gov.br/ceis); e

8.3. Para fins de habilitação, o fomecedor deverá apresentar a seguinte documentação, conforme

art. 72. inciso V, da Lei n" 14.1j32A21, c/c a IN SEGES IME n" 11612021:

https:/iwww. sov.br/emDresas-e-ne eocios/pt-br/e mpteendedor

8.8 Sociedade emPresária estrangeira: portaria de autorização de funci onamento no Brasil.

publicada no DiriLrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

iocalizar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento. a qual será considerada como sua sede-

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'77 de l8 de marco de 2020

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada

como empresa indiviàual de responsabilidade Iimitada - EIRELI: inscrição do aÍo constitutivo.

estatuto ou Contrato social no Regirtro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhada àe documento comprobatório de seus administradores;

g.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompaúada dó documento comprobatório de seus administradores;

S.l0Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçãodoato
constitutivo da frlial, sucursal ãu agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente' no

Registro Civil das pessoas Jurídicãs ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera'

com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

Microempresa: Inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede. acoÀpaúada de documento comprobatório dê seus administradores e Certidão Simplificada

á"p"aiá" pàlu Jr.r,u Comercial do ano de 2025 de acordo com o Art. 3'da Instrução Normativa

DREI n' 81, de 10 de junho de 2.020.
g.1l Empresa de iequeno Porte: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas dà local de sua sede, acompanhada cle documento comprobatório de seus administradores
Página 6 de 8
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e Certidão Simpliticada expedida pela Junta Comercial do ano de 2025 de acordo com o Art. 3" da

Instrução Normativa DREI no 81, de l0 deiunho de 2020;

8.12 Sociedade cooperativa: ata de fundação e sstatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, aiém do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme aplicável;

&\r*5"

de Equipamentos e Veículos Especializados da Rede Municipal de

Saúde. Incluindo Ambulância de Suporte Avançado (UTI Mór'el -

08000 SecretariaMunici de Saúde

08008 - F'MS - Fundo N4trnici al de Saúde

I 112 - Construção, Ampliação, Manutenção, Reforma e Aquisição

Ação 0rçamentária

Ti D

Fonte de Recurso
1 5001002 - Identificação das Despesas com ações e Serviços

Pírblicos de Saúde

10. DAS DI§FO§IÇÔES TINÀIS

10.1. Os casos omissos neste Termo de ReÍ'erência serão decididos pelo órgão contÍatante. com

base na Lei n' 74.133t2021e demais normas federais aplicáveis'

10.2. De forma subsidiária. poderão ser aplicadas as disposições da Lei n'8.078/1990 (Código de

Defesa do consumidor) e os princípios gerais dos contratos administrativos.

0rgão
Unidade Orçamentária

44905202 - Aparelhos de Medição e Orientação

44905200 - E ui amentos e Material PermanenteNatureza de Des

Sub-Elemento de
D
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c) Certidão Negativa de Débitos Federais;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais:
e) CeÍidão Negativa de Débitos Municipais;
0 Certidão Negativa <ie Débitos Trabalhistas (CNDT);
g) certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) conforme

aplicável:
tr.) certiaao Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Concordata, expedida pelo

distribuidor da sede do fornecedor, conforme aplicável;
i) Certidão negativa de insolvência civit expedida pelo distribuidor do domicílio ou seCe do

l'icitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitaçâo (art. 5i
inciso II. alínea "c". da Instruqão Normativa §eges/ME n' 11í-d9202!), ou de sociedade simples.

9. DA ADEQUAÇÃO ONÇruWENTÁRIA

9.1, As despesas decorrentes da presente contratação con'erão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento da secretaria Municipal dc saúde de ltabaianinha/sE

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

@--
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10.3. Este Termo de Referência perrnanecerá válido durante todo o período de execuçâo do
fornecimento.

Itabaianiúa/SE. 04 de agosto de 2026.

v?a",, 26-- &tã- d.*^..=,
Maria Vitoria Batista GuiúÍã
ll',í,at.44070

Responsável pela Elaboração
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